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1. Introdução 

 

1.1.  Características: O presente Termo de Referência trata das diretrizes a serem 

seguidas para a contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

material, mão de obra, equipamentos e acessórios para a Reforma da Iluminação 

e Rede de Distribuição da Expo Jahu. 

 

1.2.  Endereço: Av. Pref. Dr. Alfeu Fabris, 828 - Jardim Padre Augusto Sani, Jahu/SP – 

CEP 17213-351; 

 

 

1.3.  Anexos: 

 

1.3.1. Projetos; 

1.3.2. Memória de Cálculo do BDI; 

1.3.3. Memorial Descritivo; 

1.3.4. Cronograma Físico-Financeiro; 

1.3.5. Cotações de Mercado; 

 

2. Justificativa 

 

2.1. Populacional: trata-se de um recinto para realização de festas e festivais, 

atendendo ao lazer população de Jahu e região; 

 

2.2. Objetivo Almejado: Reformar e modernizar a infraestrutura de iluminação para 

luminárias com tecnologia LED, restaurar trechos de rede e equipamentos 

danificados e instalar painéis elétricos para permitir a conexão de barracas e 

tendas para realização de festas; 

 

 

2.3. Necessidade da Contratação: trata-se de uma obra de grande vulto e a 

prefeitura não conta com materiais/mão de obra especializada para a execução;  

 

3. Descrição dos Requisitos de Contratação: 

 

3.1.  Atendimento ao disposto no Memorial Descritivo; 
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3.2. Atendimento ao disposto no documento denominado Critério de Medição nos 

boletins de custos referenciais indicados na Planilha Orçamentária (CDHU, 

SINAPI, FDE, SIURB, SICRO, DER); 

 

3.3.  Atendimento aos quesitos deste termo de referência (projeto básico); 

 

3.4.  Pleno cumprimento do projeto licitado; 

 

3.5.  Respeito da Contratada às orientações e notificações da Fiscalização; 

 

4. Estudo Preliminar 

 

4.1.  Descrição da Edificação: área aberta compreendendo o recinto para realização 

de festivais 

4.2.  Uso do Local: festivais 

4.3.  Estado de Conservação: estrutura elétrica depredada, necessitando de reformas 

e modernização; 

4.4. Imagens:  
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5. Garantias 

 

5.1.  Garantia da Contratação: Conforme disposto no Artigo 56, Parágrafos 1º ao 5º 

da Lei Federal 8.666/93, onde o Instrumento Convocatório (Edital) da Licitação 

trará maior detalhamento; 

 

5.2.  Garantia dos Serviços: O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele 

estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

6. Vistoria (Visita Técnica) 

 

6.1.  A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 

sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia 

(opcionalmente), acompanhado por servidor designado para esse fim, de 

segunda à sexta-feira, das 9:00 horas às 13:00 horas. 

 

6.2.  Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 

vistoria prévia, desde que haja disponibilidade de horários e que a empresa 

interessada haja tempestivamente. 
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6.3.  Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 

estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 

documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 

realização da vistoria. 

6.4.  A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas, dificuldades, alegações de 

inviabilidade ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação 

dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

6.5. Mesmo com a vistoria, não serão aceitas posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas, dificuldades, alegações de 

inviabilidade ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação 

dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

7. Execução do Objeto 

 

7.1. Início das Atividades: até 5 dias úteis da emissão da ordem de serviço; 

 

7.2. Emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de Execução ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de Execução: até 5 dias úteis do 

início das atividades, data esta, indicada na Ordem de Início de Serviço; 

 

 

7.3. Em caso da emissão de ART, essa deverá ser devidamente recolhida junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA/SP); 

 

7.4. Em caso da emissão de R RT, essa deverá ser devidamente recolhida junto ao 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU/SP); 

 

 

7.5. O prazo total para a execução dos serviços seguirá o estipulado no cronograma 

físico-financeiro; 

 

7.6. Posicionar a placa de obra em local indicado pela fiscalização, em até 5 dias úteis 

após a emissão da ordem de serviço; 
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7.7. É de inteira responsabilidade da Contratada a instalação dos Equipamentos 

de Proteção Coletiva (EPC) de forma a eliminar ou minimizar os riscos à equipe 

da obra; 

 

7.8. É de inteira responsabilidade da Contratada a sinalização adequada da obra, 

bem como, o seu correto isolamento, de a proteger a vida dos munícipes que 

passem pelo local; 

 

 

7.9. É de inteira responsabilidade da Contratada o fornecimento dos 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) à sua equipe, bem como a correta 

instrução do seu manejo e a observância de seu uso. 

 

7.10. É vedada a execução de Serviços em Altura quando o tempo estiver instável ou 

durante chuvas. 

 

7.11. Não são objetos desta obra as instalações elétricas referentes aos circuitos 

terminais que conectam aos painéis elétricos as cargas de eventuais 

barracas, tendas, palcos, camarins, parques, telões, projetores e quaisquer 

outras instalações a serem implementadas pela organização do evento, não 

previstas no memorial e projeto. Uma vez que os responsáveis pela 

organização não informaram a localização e layout, bem como potência, 

corrente, tensão e demais características elétricas dos equipamentos que 

eventualmente serão utilizados, não se é possível determinar: 

• Cálculo da área de secção transversal dos condutores dos circuitos terminais, 

uma vez que é função da corrente elétrica demandada pela carga não 

especificada; 

• Cálculo da queda de tensão dos circuitos terminais, pois é função da área de 

secção transversal dos condutores, comprimento do circuito e corrente 

elétrica demandada pela carga não especificada e não posicionada em um 

levantamento ou layout; 

• Cálculo da proteção contra sobrecarga dos circuitos terminais, uma vez que 

esta é realizada em função da área de secção transversal do condutor e pelo 

método e características da instalação deste; 

• Cálculo da corrente de curto-circuito presumida no ponto de instalação da 

carga, uma vez que esta é função do comprimento e da área de secção 

transversal dos condutores, bem como das características elétricas da carga; 
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• Dimensionamento da proteção dos circuitos terminais, uma vez que não se 

sabe a corrente elétrica, o condutor, bem como a capacidade de sobrecarga 

e de curto-circuito necessários, além de não se saber quantos serão os 

circuitos; 

• O método de instalação adequado; 

• Os eletrodutos, uma vez que dependem da área de secção transversal dos 

condutores terminais, do método de instalação e da quantidade de circuitos 

• O balanceamento da potência nas fases do circuito; 

• Por fim, devido aos motivos anteriores, também é inviável quantificar os 

materiais para tais circuitos e acrescentá-los na planilha orçamentária. 

Para fins dos cálculos deste projeto, foram levados em consideração apenas 

os condutores da rede de distribuição e os transformadores a serem inseridos no 

local. Portanto, a instalação e o dimensionamento de equipamentos e materiais 

para os circuitos terminais não é objeto desta licitação, não sendo 

responsabilidade da fiscalização. 

7.12. Em caso de dúvidas, consultar a fiscalização; 

 

8. Gestão e Fiscalização do Contrato 

 

8.1. Gestor: Norberto Leonelli Neto 

8.1.1. Cargo: Secretário de Habitação e Planejamento Urbanístico; 

8.1.2. CPF: 308.206.108-79 

8.1.3. Email: norbertoleonelli@jau.sp.gov.br 

 

8.2. Fiscal: Rafael Pavan 

8.2.1. Cargo: Engenheiro Eletricista 

8.2.2. CPF: 433.854.128-89 

8.2.3. Email: rafael.pavan@jau.sp.gov.br 

 

8.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 8.666/93, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

8.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

mailto:rafael.pavan@jau.sp.gov.br
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8.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

 

8.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

 

8.7. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

8.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

 

 

8.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a Administração. 

 

8.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

a correção. 

 

 

8.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 

8.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 
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8.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

 

8.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

8.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

 

8.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

 

 

8.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

8.18. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. 

 

 

8.19. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela 

fiscalização ou pelo gestor do contrato, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade. 

 

9. Forma de Pagamento 

 

9.1.  A medição dos serviços executados será feita a cada 30 (trinta) dias. Será 

admitida com período menor que 30 (trinta) dias a última medição, desde que 

compatibilizada com o cronograma de execução e o mês do calendário. A partir 

do recebimento da medição por parte da fiscalização, esta terá o prazo de até 05 

(cinco) dias úteis para análise e conferência; 
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9.2.  Após análise das medições, atingido o porcentual equivalente a cada etapa e 

sendo aprovadas, a fiscalização autorizará a emissão da Nota Fiscal. Caso a 

fiscalização não aprove parcialmente ou totalmente a medição, a contratada será 

informada sobre as possíveis glosas e alterações necessárias e deverá 

reapresentar a medição corrigida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis. 

 

 

9.3.  Em seguida, essa Nota Fiscal deverá ser atestada pelo Gestor do Contrato e 

encaminhada ao Departamento de Licitações da Secretaria de Economia e 

Finanças que terá prazo de até 5 (cinco) dias úteis para encaminhamento da nota 

fiscal ao Departamento de Contabilidade da Secretaria de Economia e Finanças. 

Este, por sua vez terá até 10 (dez) dias úteis para efetivação do pagamento. A 

Nota Fiscal deverá conter as seguintes informações (exemplo): 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS, 

EQUIPAMENTOS, MÃO DE OBRA E ACESSÓRIOS PARA A REFORMA DA ILUMINAÇÃO 

E REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA DO RECINTO DA EXPO JAHU 

Licitação Modalidade XXX/2023 

Contrato nº XXXX/2023 

Convênio xxx/2023 (Quando Aplicável) 

01ª medição – Período de 01/XX/2023 a 30/XX/2023 

 

9.4.  O critério a ser utilizado para análise e quantificação dos serviços apresentados 

nas medições levará em conta os critérios de medição e remuneração da 

codificação de cada item da Planilha Orçamentária, conforme disponibilizado 

pelo respectivo boletim referencial de custos. 

 

9.5.  Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 

9.6.  Não produzir os resultados acordados, 

 

 

9.7.  Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 
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9.8.  Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 

inferior à demandada. 

 

 

10. Do Recebimento dos Serviços 

 

10.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços 

executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

 

10.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em 

sua totalidade, em conformidade com o Memorial Descritivo e o critério de 

medição do respectivo boletim de custos referenciais. 

 

 

10.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório. 

 

10.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas. 

 

 

10.5. A obra será recebida: 

 

10.5.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes 

em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

 

10.5.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado 

pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria 

que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
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observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93: O contratado é 

obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados. 

 

11. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor 

 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade Convite, Tomada de Preços ou Concorrência, 

conforme disposto no Instrumento Convocatório (Edital), com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

11.2. O máximo valor unitário de um item, será o orçado pela administração na planilha 

orçamentária. 

 

 

11.3. O máximo valor global para a obra, será o orçado pela administração na planilha 

orçamentária. 

 

11.4. A obra será considerada inexequível caso o valor global da proposta seja inferior 

a 70% de um dos valores a seguir, conforme disposto na Lei Federal 8.666/93, 

Artigo 48, Parágrafo Primeiro: 

 

 

11.4.1. a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% do 

valor orçado pela administração, ou 

11.4.2. b) valor orçado pela administração. 

 

11.5. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta seja inferior a 

80% (oitenta por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 

garantias exigíveis, conforme a Lei Federal 8.666/1993, Art. 48, Parágrafo 

Segundo. 

 

11.6. É vedada a alteração do BDI proposta pela Administração. 
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12. Qualificação Técnica 

 

12.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

 

12.2. Declaração da licitante de disponibilidade dos equipamentos, instalações e mão 

de obra especializada necessários para a execução do objeto, relacionando-os, 

inclusive os veículos que serão disponibilizados para execução dos trabalhos. Na 

declaração deverá consignar a Licitante sua ciência de que poderá ser chamada a 

apresentar para vistoria os equipamentos (EPIs e EPCs) bem como veículos que 

relacionar, como condição de emissão da ordem de início dos serviços – OS. 

 

12.2. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional 

competente.  

 

12.3. Declaração da Licitante indicando a relação da Equipe Técnica com as respectivas 

qualificações, funcionários da empresa, compromentendo-se a apresentar, como 

condição de assinatura do contrato no caso de sagrar-se vencedora, os 

Certificados que comprovem que todos estão em dia com os cursos necessários 

para a execução dos serviços, a saber: NR 06 (capacitação em segurança do 

trabalho - uso correto e obrigatório de EPI´s); NR 10 (segurança em instalações e 

serviços em eletricidade - baixa tensão); NR 10 complementar (sistema elétrico 

de potência - trabalhos em contato direto ou em proximidade nas atividades de 

geração), transmissão e distribuição de energia elétrica); NR 11 (normas de 

segurança para operação de elevadores, guindastes, transportadores industriais 

e máquinas transportadoras); NR 12 (utilização de máquinas e equipamentos de 

todos os tipos), e, NR 35 (trabalho em altura). Na declaração deverá consignar a 

Licitante sua ciência de que a não apresentação da documentação, no prazo 

previsto para assinatura do contrato, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

12.4. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) 

no conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade 

técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, também 

abaixo indicado(s): 
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12.5. Para o (Engenheiro Civil, Engenheiro Eletricista, o Arquiteto e Urbanista): serviços 

de Execução dos serviços; 

 

 

12.6. Para o (Técnico Industrial): serviços de segurança do trabalho, quando previstos 

em planilha orçamentária; 

 

 

12.7. Em demais subsistemas prediais: arquitetônico, fundações, estrutura, instalações 

hidrossanitárias, instalações elétricas e lógicas, admite-se Engenheiro Civil, 

Engenheiro Eletricista, Arquiteto e Urbanista, de acordo com as competências de 

cada profissional; 

 

12.8. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou 

serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais 

de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

 

 

12.9. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

 

12.10.  Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  
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SERIÇOS RELEVANTES 

DESCRIÇÃO UN. QTD 50% QTD 

Instalação de Luminárias em redes 

energizadas, compreendendo 

fornecimento de materiais, mão de obra e 

equipamentos; 

UN 261 130 

Instalação de transformadores de potência 

em Redes de distribuição de energia, 

compreendendo fornecimento de 

materiais, mão de obra e equipamentos; 

UN 9 4 

Instalação de condutores de energia em 

redes energizadas, compreendendo 

fornecimento de materiais, mão de obra e 

equipamentos; 

M 4927 2463 

Acondicionamento, transporte e regular 

descarte de lâmpadas inservíveis retiradas 

do parque de iluminação pública 

UN 261 130 

Instalação e remoção de postes de 

concreto circulares de rede de distribuição 

de energia, compreendendo fornecimento 

de materiais, mão de obra e equipamentos;  

UN 8 4 

 

 

 

12.11.  Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 

12.12.  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

 

12.13.  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
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Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

 

13. Obrigações da Contratada 

 

13.1. Executar as obras e/ou serviços descritos no Termo de Referência, Projeto Básico 

e Memorial Descritivo, atender as demais condições do Edital e anexos, cujos 

documentos passarão a integrar o presente contrato, para todos os efeitos de 

direito, como se nele fossem transcritos. 

 

13.2.  Responder, obrigatoriamente, por todos os encargos decorrentes da execução 

dos serviços objeto deste contrato, cumprindo com todas as obrigações sociais, 

trabalhistas, fiscais e securitárias, devendo demonstrar mensalmente ou quando 

solicitado pela Administração, a documentação provando estar quites quanto ao 

pagamento de tais obrigações. 

 

 

13.3. Substituir, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, o pessoal cuja permanência no 

local da execução dos serviços, tenha sido considerada inconveniente pela 

Administração, inclusive o preposto. 

 

13.4. Responder em todas as esferas pelos danos, perdas e prejuízos, que por dolo, 

culpa ou responsabilidade, no cumprimento do contrato, venham direta ou 

indiretamente, provocar ou causar, por si ou seus empregados, à Administração 

ou a terceiros. 

 

 

13.5. Manter “Livro de Ocorrências”, sempre atualizados, à disposição da fiscalização, 

para anotações das exigências a serem cumpridas. 

 

13.6. Assumir integral responsabilidade técnica e civil pelos serviços executados. 

 

13.7. Arcar com todas as despesas de locomoção própria ou dos técnicos de sua 

equipe. 
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13.8. Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação 

pertinente e aprovação da Administração. 

 

13.9. Instalar, obrigatoriamente, todos os Equipamentos de Proteção Coletivos (EPC’s) 

de forma a eliminar ou limitar os riscos à equipe. 

 

13.10.  Fornecer, obrigatoriamente, todos os (Equipamentos de Proteção Individual) 

(EPI’s) necessários à segurança dos trabalhadores, assim como os dispositivos de 

sinalização, necessários à segurança na execução dos serviços e dos pedestres 

(faixas, placas de sinalização) e apresentar os empregados devidamente 

identificados por meio de crachá. 

 

13.11.  Paralisar por determinação da Administração, a execução das obras e/ou 

serviços, em desacordo com a boa técnica e/ou que ponha em risco a segurança 

pública e/ou bens de terceiros. 

 

 

13.12.  Manter canteiro de obras sempre à disposição da Administração. 

 

13.13.  Responder por todas as despesas com energia elétrica, abastecimento de água, 

consumo de combustíveis, escritório, expediente, mão-de-obra, maquinário 

necessário, encargos sociais trabalhistas, transportes, seguros, administração, 

benefícios, liquidação de responsabilidade por qualquer acidente no trabalho ou 

que causem danos os prejuízos ao Município ou a terceiros, por motivo de dolo, 

negligência, imprudência, imperícia da proponente vencedora, de seus propostos 

e qualquer outro encargo financeiro, bem como a sinalização viária do local. 

 

 

13.14.  A CONTRATADA assume, expressa e formalmente, a total e exclusiva 

responsabilidade pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

infortunísticas, fiscais e fundiárias da mão de obra e/ou pessoal utilizado na 

execução das obras (ou serviços) objeto deste contrato. Obriga-se a cumprir a 

legislação citada, inclusive quanto às normas de proteção do meio-ambiente e 

medicina e segurança do trabalho, não gerando qualquer vínculo dos seus 

trabalhadores para com a Contratante, respondendo a empregadora por todos 

os direitos dos mesmos, inclusive em Juízo, ficando a Contratante exonerada de 
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qualquer responsabilidade, mesmo que de forma subsidiária nos termos do 

Enunciado/Súmula nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho. 

 

13.15.  Remover do canteiro, durante execução das obras e serviços e ao seu término, 

todo material imprestável ou inaceitável referente a entulhos, pedras e outros, 

dando-lhes destinação adequada, de modo a conservar a área sempre limpa e 

em perfeitas condições de higiene. Obriga-se, ainda, a refazer as benfeitorias 

eventualmente danificadas no mesmo padrão anteriormente existentes. 

 

 

13.16.  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) para construções 

iniciais e 50% (cinquenta por cento) para reformas do total do serviço contratado, 

conforme a Lei Federal 8.666/1993, Art. 65, Parágrafo Primeiro. 

 

13.17.  Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, 

devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência 

neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

 

 

13.18.  Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da prestação dos serviços. 

 

13.19.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 

13.20.  Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

13.21.  Promover a guarda, manutenção e vigilância do local, dos materiais, ferramentas, 

e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do 

contrato. 

 

13.22. Providenciar a ligação definitiva de energia elétrica, água fria e esgoto, quando 

cabível. 
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14. Documentação Técnica Obrigatória 

 

14.1. Apresentar para a fiscalização os laudos e medições dos sistemas de aterramento 

com suas respectivas ARTs conforme indicado no memorial descritivo; 

 

14.2. Apresentar para a fiscalização as ART de execução dos serviços de instalação de 

transformadores, postes, luminárias e redes de energia; 

 

14.3. Apresentar para a fiscalização as ART dos laudos dos exames técnicos e ensaios 

realizados nos transformadores bem como da manutenção, caso haja; 

 

 

 

15. Estimativa do Valor de Contratação 

 

15.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 1.131.922,91 (um milhão, cento 

e trinta e um mil, novecentos e vinte e dois reais e 91 centavos), conforme custos 

unitários na planilha orçamentária em anexo. 

 

Jahu/SP, 16 de junho de 2023 

 

 

_______________________________ 

Norberto Leonelli Neto 

Gestor do Contrato 

 _______________________________ 

Rafael Pavan 

Fiscal do Contrato 

 

 


